
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA JÔ CAVALCANTI

Requeremos  à  Mesa  Diretora,  ouvido  o  Plenário  e  cumpridas  as  formalidades
regimentais,  uma  Indicação  à  Comissão  Executiva  da  Câmara  Municipal  do  Recife  para
elaboração, publicação e ampla distribuição de uma cartilha informativa e educativa sobre o
combate ao Racismo Estrutural e Institucional, voltada aos Servidores Públicos Municipais e
à Sociedade Civil do Recife, conforme o conteúdo em anexo a esta Proposição.

JUSTIFICATIVA

O combate ao Racismo é um imperativo constitucional e humanitário que exige ações
concretas  das  instituições  públicas.  A  cidade  do  Recife,  caracterizada  por  uma  rica
pluralidade  cultural,  carrega  simultaneamente  as  marcas  históricas  de  uma  profunda
desigualdade  racial  e  socioespacial,  reflexo  do  Racismo  Estrutural  que  ainda  molda  as
relações sociais, econômicas e institucionais em nosso país.

É por essas razões que indicamos à Comissão Executiva da Câmara Municipal do Recife
para elaboração, publicação e ampla distribuição de uma cartilha informativa e educativa
sobre  o  combate  ao  Racismo  Estrutural  e  Institucional,  voltada  aos  Servidores  Públicos
Municipais e à Sociedade Civil do Recife.

Cumpre destacar que o conteúdo proposto para a cartilha não nasce de uma iniciativa
isolada, mas é o resultado direto de intensas e qualificadas discussões promovidas entre os
integrantes da Comissão de Igualdade Racial desta Casa, a qual tenho a honra de presidir. O
acúmulo desses debates técnicos e políticos com a Sociedade Civil  e Movimentos Sociais
forneceu o substrato pedagógico necessário para subsidiar  um material  de alto impacto
social.

Para  que  possamos  avançar  na  construção  de  uma  sociedade  efetivamente  justa,
igualitária e antirracista, faz-se indispensável dotar tanto os Servidores Públicos quanto a
população  em  geral  de  ferramentas  conceituais  e  práticas  de  conscientização.  Muitas
práticas discriminatórias se perpetuam pela inexistência de debates qualificados e pela falta

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.
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REQUERIMENTO Nº 5686/2026

APROVADO
36ª Reunião Ordinária 30/06/2026
Presidente: ZÉ NETO 



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA JÔ CAVALCANTI

de compreensão acerca do que constitui o racismo institucional, as microagressões raciais e
a distinção legal entre injúria racial e o crime de racismo.

A elaboração de uma cartilha didática pela Comissão Executiva desta Casa de José
Mariano  servirá  como  um  valioso  instrumento  pedagógico.  O  material  deverá  abordar
conceitos fundamentais de Letramento Racial, apresentar Canais Oficiais de Denúncia, expor
a legislação vigente protetiva da População Negra e sugerir práticas cotidianas de promoção
da igualdade racial.

Essa Iniciativa reforça o papel fundamental do Poder Legislativo Municipal não apenas
como formulador de leis, mas como agente ativo de transformação social, educação cidadã e
defesa intransigente dos direitos humanos.

Diante  da  relevância  da  matéria  e  da  urgência  em pautar  de  forma pedagógica  a
superação das  opressões raciais,  contamos com o valoroso apoio dos nobres  Pares  que
compõem esta Casa Legislativa para a aprovação deste Requerimento.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Junho de 2026.

JÔ CAVALCANTI
Vereadora - PSOL

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.
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CARTILHA
COMISSÃO DE
IGUALDADE RACIAL
E ENFRENTAMENTO
AO RACISMO
(COMIRER)
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TEMA:

Igualdade Racial e Racismo

ESTRUTURA DA PUBLICAÇÃO:

• Capa
• Apresentação da Comissão
• Marcos Legais
• Políticas de Reparação
• Ações Afirmativas
• O que é Racismo
• Tipos de Racismo
• Racismo e Injúria Racial
• Fui vítima: como agir?
• Práticas racistas
• Serviços de Utilidade Pública

P
ro

po
si

çã
o 

el
et

rô
ni

ca
 P

16
32

10
43

83
/8

24
34

 -
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

om
 u

su
ár

io
 e

 s
en

ha
 p

or
 J

ô 
C

av
al

ca
nt

i.

Pág. 4/18Para verificar a autenticidade do documento leia o qrcode.



CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

APRESENTAÇÃO DA COMISSÃO DE IGUALDADE RACIAL

E ENFRENTAMENTO AO RACISMO (COMIRER)

Informações da Comissão

Identificação e contato de cada membro:

Jô Cavalcanti (Presidente)

Luiz Eustáquio (Vice-Presidente)

Júnior Bocão (Membro Efetivo)

Rinaldo Júnior (Suplente)

Osmar Ricardo (Suplente)
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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CARTILHA IGUALDADE RACIAL E RACISMO

CONCEITOS BÁSICOS

Qualquer nação democrática que tenha na base da sua História mais 

de três séculos de economia escravocrata constituída pelo tráfico de 

pessoas negras e do extermínio dos povos originários deveria ter 

como princípio uma política séria e efetiva de reparação aos 

descendentes de todas as pessoas negras e indígenas do país. Isso 

porque é impossível não sentir o peso da negação da humanidade a 

essas populações. Assim, uma sociedade que tenha na democracia 

sua centralidade é primordial tratar sobre letramento racial e alguns 

conceitos básicos.

Cor: refere-se à cor de pele de cada indivíduo. É bastante comum no 

Brasil perceber que quanto mais características fenotípicas a pessoa 

tiver, maior será o grau de violência que ela sofrerá. A exemplo disso 

podemos colocar uma abordagem policial: quanto mais escura a cor 

da pele, quanto mais fenótipos e características de estilo de roupa a 

pessoa tiver, mas sujeito/a estará à truculência em uma ação policial. 

Isso sem falar no território da abordagem que também é um fator de 

maior ou menor incidência nesse sentido.

Etnia: características culturais que identificam uma comunidade, 

considerando ancestralidade, geografia, tradição, língua, religião, etc. 

Trata-se de um conceito mais amplo.

Raça: biológica e cientificamente, as raças não existem. O conceito de 

raça, tal como o empregamos hoje, é um conceito social: carregado de 

ideologia evidenciando uma estrutura da sociedade através das 

relações de poder que a governam. Os conceitos de negro, branco e 

mestiço não significam a mesma coisa no Brasil, Angola e nos Estados 

Unidos.

Equidade: destoa do conceito de igualdade. Está relacionada à 

compreensão de que é necessário oferecer condições adequadas para 

que todas as pessoas tenham acesso às mesmas oportunidades. As 

políticas de ações afirmativas são o conceito de equidade sendo posto 

em prática.

Igualdade: Igualdade é ausência de diferença. A igualdade ocorre 

quando todas as partes estão nas mesmas condições, possuem o 

mesmo valor ou são interpretadas a partir do mesmo ponto de vista, 

seja na comparação entre coisas ou pessoas. Está relacionada com o 

conceito de uniformidade, de continuidade, ou seja, quando há um 

padrão entre todos os sujeitos envolvidos.

Letramento racial: processo pedagógico que visa conscientizar e 

sensibilizar sobre o funcionamento do racismo e sua estruturação na 

sociedade. Aquele/a que passa pelo processo de letramento racial é 

capaz de reconhecer, criticar e combater atitudes racistas.

MARCOS LEGAIS SOBRE IGUALDADE RACIAL

Âmbito Internacional

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/1969): Estabelece o 

compromisso do Estado brasileiro com a eliminação da discriminação 

racial em todas as suas formas.

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/2022): Reforça 

a proteção contra o racismo no âmbito das Américas, promovendo 

políticas de igualdade e combate à intolerância.

Âmbito Nacional

Constituição Federal de 1988: Garante a igualdade de todos perante a 

lei e estabelece o racismo como crime inafiançável e imprescritível.

Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial): Estabelece direitos 

e diretrizes para a promoção da igualdade racial e combate à 

discriminação.

Leis Penais e de Proteção

Lei nº 7.716/1989 (Lei do Crime Racial): Define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989, ampliando a tipificação 

dos crimes de discriminação racial.

Lei nº 14.532/2023: Equipara a injúria racial ao crime de racismo, 

ampliando a proteção legal e prevendo penas mais severas.

Âmbito Estadual

Lei nº 18.202/2023: Institui o Estatuto da Igualdade Racial do Estado 

de Pernambuco, estabelecendo diretrizes para políticas públicas de 

promoção da igualdade racial no âmbito estadual.

 

POLÍTICAS DE PROMOÇÃO E REPARAÇÃO

Lei nº 10.639/2003: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas.

Lei nº 11.645/2008: Torna obrigatório o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena nas escolas.

Decreto nº 4.886/2003 (Política Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial): Orienta a formulação de políticas públicas voltadas à redução 

das desigualdades raciais.

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR): 

Estrutura a articulação entre União, estados e municípios na 

implementação de políticas de igualdade racial.

 

AÇÕES AFIRMATIVAS

Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas no Ensino): Reserva vagas em 

instituições federais de ensino para estudantes oriundos de escolas 

públicas, com recorte racial, social e, mais recentemente, incluindo 

pessoas com deficiência.

Lei nº 14.723/2023: Atualiza a Lei de Cotas, ampliando e 

aperfeiçoando os critérios de inclusão, contemplando estudantes 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência.

Lei nº 15.142/2025 (Cotas no Serviço Público Federal): Reserva 30% 

das vagas em concursos públicos federais para pessoas pretas, 

pardas, indígenas e quilombolas, ampliando a política de ações 

afirmativas e revogando a Lei nº 12.990/2014. (será que cabe uma 

nota de rodapé só explicando sobre essa lei revogada? Ou é demais?)

O QUE É RACISMO?

Preconceito racial é qualquer opinião prévia que inferioriza e 

desqualifica uma pessoa ou grupo baseada em estereótipos de raça 

ou cor, que nem sempre levam à discriminação.

Discriminação racial é toda distinção, exclusão, restrição ou 

preferência que negue direitos ou oportunidades a pessoas ou grupos 

em razão da raça ou cor, resultando em tratamento desigual e injusto.

Racismo é um sistema de opressão estruturante que consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias 

fundamentadas no falso conceito de superioridade racial, 

estabelecendo privilégios políticos, econômicos, sociais e simbólicos 

para um grupo em prejuízo dos demais.

TIPOS DE RACISMO

Racismo Estrutural é a normalização e legitimação de políticas e 

práticas sociais que mantém privilégios e perpetuam a desigualdade 

racial, baseada em padrões sistêmicos de discriminação racial, 

enraizado em todas as esferas da sociedade.

Racismo Institucional é o conjunto de práticas discriminatórias em 

instituições públicas e privadas, intencionais ou não, que resultam em 

tratamento desigual, dificuldade de oportunidades e exclusão de 

pessoas em função da raça ou cor.

Racismo Recreativo é o uso de humor ou sátira para expressar aversão 

ou inferiorizar minorias (será que podemos colocar aqui ‘grupos 

raciais’ pra evitar minorias raciais?) raciais através de piadas, 

expressões e práticas pejorativas contra pessoas em razão da sua raça 

ou cor.

Racismo Religioso é a discriminação e violência contrárias a 

manifestações ou práticas religiosas, particularmente religiões 

afro-brasileiras ou de matriz africana.

Racismo Cultural é a discriminação de culturas, valores e identidades 

raciais, inferiorizando seus símbolos, práticas e saberes.

Racismo Ambiental é aquele no qual as populações mais vulneráveis, 

especialmente a população negra, são afetadas negativa e 

desproporcionalmente pelas mudanças climáticas

Racismo Linguístico é a discriminação baseada na linguagem, sotaque, 

variação linguística ou forma de expressão associada a grupos raciais 

ou étnicos, resultando em estigmatização e exclusão.

Racismo Algorítmico ou Digital diz respeito à reprodução e 

amplificação de desigualdades raciais por sistemas automatizados (IA 

e algoritmos), decorrentes de dados enviesados ou decisões de 

modelagem.

Racismo Velado é uma forma indireta, sutil e disfarçada de 

discriminação racial manifestada através de comentários e atitudes 

cotidianas, escondido sob estereótipos e microagressões.

Racismo Individual ou Interpessoal é a expressão em nível individual 

de discriminação diretamente de uma pessoa contra outra, 

expressado por meio de insultos, agressões e atitudes 

preconceituosas, em razão da cor ou raça.

RACISMO E INJÚRIA RACIAL e suas diferenças

Racismo é a conduta discriminatória dirigida a um grupo ou 

coletividade, com base em raça ou cor, sendo crime imprescritível e 

inafiançável.

Já Injúria Racial consiste na ofensa à dignidade de uma pessoa 

específica, utilizando elementos de cunho racial, tendo sido 

equiparada ao Racismo pela Lei nº 14.532/2023, com maior rigor 

penal.

 

FUI VÍTIMA: COMO AGIR?

Não revide.

Evite reagir com ofensas, ameaças ou agressões. Isso pode ser usado 

contra você e prejudicar a responsabilização do agressor.

Faça um Boletim de Ocorrência

Procure a delegacia mais próxima ao local ou uma delegacia 

especializada. Informe: o que aconteceu; data, horário e local; e como 

ocorreu a agressão. Solicite uma cópia do boletim de ocorrência.

Identifique o Agressor

Reúna o máximo de informações possível: nome ou apelido; 

características físicas; e local onde possa ser encontrado.

Busque Testemunhas

Se alguém presenciou, anote nome e contato e peça para comparecer 

à delegacia, se possível.

Guarde Provas

Sempre que possível, guarde prints de mensagens, vídeos ou áudios, 

fotos e registros em redes sociais Essas provas fortalecem sua 

denúncia.

Procure Assistência Jurídica

Você pode buscar um advogado ou defensor público. Esse apoio ajuda 

a acompanhar o processo, a garantir seus direitos e a orientar sobre 

medidas legais.

Seus Direitos:

✅ Denunciar o agressor

✅ Ser ouvido pelas autoridades

✅ Ter acesso à justiça gratuita (se necessário)

✅ Ser protegido contra novas violências

 

PRÁTICAS RACISTAS

❌ Violência verbal, como xingamentos e ofensas;

❌ Tratamento desigual;

❌ Violência física, como agressões;

❌ Negar ou dificultar entrada e circulação em estabelecimentos 

comerciais e órgãos públicos de qualquer tipo;

❌ Restringir acesso às entradas e aos elevadores sociais em edifícios 

públicos, privados ou residenciais;

❌ Impedir o uso de qualquer tipo de transporte público;

❌ Recusar matrícula em escola pública ou privada;

❌ Dificultar acesso a cargo público ou negar um emprego;

❌ Intolerância religiosa.

 

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA

Apesar de o Recife não ter delegacia especializada, a pessoa vítima 

racismo ou injúria racial pode se dirigir a qualquer delegacia ou à 

Delegacia de Desaparecidos e Proteção à Pessoa (DDPP), que 

funciona 24 horas e que  além de desaparecimentos investiga os 

chamados “crimes contra minorias”, entenda-se intolerância religiosa, 

racismo, violência LGBTfóbica e crimes contra pessoas com 

deficiência.

 

Informações Essenciais da DDPP Recife

Endereço: Rua Doutor João Lacerda, 395 – Térreo, Cordeiro, Recife – 

PE.

Atuação: Focada em casos de pessoas desaparecidas e proteção a 

minorias

 

Gerência da Igualdade Racial (GERIR Recife)

Telefone: (81) 3355-8916

E-mail: igualdaderacial.recife@gmail.com

Endereço: Avenida Cais do Apolo, 925, 6º andar, Bairro do Recife, 

Recife, Brasil 50030-903

Horário: 08h às 17h (Segunda a sexta-feira)

Núcleo de Enfrentamento ao Racismo do MPPE (GT Racismo)

Telefone/WhatsApp: (81) 99314-6065

E-mail: ner@mppe.mp.br

Endereço: Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Anexo I, 1º andar, 

Santo Antônio, Recife-PE

Horário: 08h às 18h (Segunda a sexta-feira)

Plataforma Recife Sem Racismo

Site: hּמps://semracismo.recife.pe.gov.br/denrs/

IMPORTANTE: Racismo e injúria racial são crimes. Denunciar é um 

direito e também uma forma de combater a discriminação.
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